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CONVITE nº 001/2015              PROCESSO FMAL nº 135/2015
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA ESPECÍFICA: FISCAL, TRIBUTÁRIA E CONVÊNIO PARA A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA.
 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

DATA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DE ENTREGA DOS ENVELOPES nº 01- DA PROPOSTA e nº 02- DA HABILITAÇÃO: dia 03/09/2015, das 10:30 horas às 11:00 horas, no Prédio da Administração, situado na Av. Auro Soares de Moura Andrade, 664, Barra Funda, PORTÃO 08, São Paulo, SP, com observância do prazo legal do artigo 21 § 2º, inciso III, da Lei Federal nº 8666/1993 e suas alterações posteriores.     

DATA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO ENVELOPE nº 01 – DA PROPOSTA: dia 03/09/2015, às 11:10 horas, no Prédio da Administração, situado na Av. Auro Soares de Moura Andrade, 664, Barra Funda, PORTÃO 08, São Paulo, SP 
1. DO OBJETO

1.1 A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA - FMAL, com sede na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Barra Funda, São Paulo, Capital, torna pública a abertura de LICITAÇÃO, na MODALIDADE CONVITE TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, bem como pela Lei Estadual nº 6.544, de 22 de junho de 1989 e alterações posteriores, aplicável no que couber, e demais regras legais e regulamentares, bem como a Lei Estadual nº 13.121, de 7 de julho de 2008 e Decreto Estadual nº 54.010, de 12 de fevereiro de 2009 (que dispõe sobre a obrigatoriedade da inversão de fases prevista no artigo 40, da Lei Estadual n° 6.544, de 22 de novembro de 1.989, nas licitações realizadas no âmbito da Administração direta e indireta), visando à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA ESPECÍFICA: FISCAL, TRIBUTÁRIA E CONVÊNIO PARA A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, conforme Anexo I, Memorial Descritivo, que integra este edital.
1.1.1 Os serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com as normas do CFC – Conselho Federal de Contabilidade,  CRC - Conselho Regional de Contabilidade, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e demais dispositivos legais que alcancem o objeto contratado. 
1.2 A contratação será efetivada segundo o regime de Empreitada por Preço Global, consoante os valores apresentados, pela licitante-vencedora, constante de sua PROPOSTA COMERCIAL- ANEXO II, e sua execução será fiscalizada pela FUNDAÇÃO.

1.3. As dotações a serem oneradas são do orçamento financeiro da FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA para os exercícios de 2015 e subsequente de 2016 e correrão por conta dos seguintes elementos UO12046, Programa de Trabalho 13122122154700000, Fonte de Recurso 001001001, Natureza da Despesa 339035, UGR 121201, Item 3.3.90.35.01.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar do certame:

2.1.1. Empresas que tenham o enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos termos do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, cadastrados ou não em Órgão da Administração do Estado de São Paulo, convidados pela Administração;
2.1.2. Os demais cadastrados em órgão da Administração Direta do Estado de São Paulo, na correspondente especialidade, que manifestarem seu interesse com antecedência mínima de 24 horas da apresentação da proposta, observando o enquadramento previsto no subitem 2.1.1. 

2.1.2.1. A manifestação de interesse na participação será aferida com a adoção das seguintes ações cumulativas, dentro do prazo de que trata o item 2.1.2:
a) Apresentação de comprovante de inscrição no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (“CAUFESP”) com classificação de atividades compatível com o objeto do certame;

b) Declaração elaborada conforme estabelecido no Anexo V da Carta-Convite, a qual devera ser protocolizada no Setor de Protocolo da Fundação, hipótese em que terá de ser apresentada a via original durante a sessão publica no envelope de habilitação.
2.2. A licitante poderá apresentar-se ao ato por seu representante legal ou pessoa devidamente credenciada, mediante apresentação de procuração com poderes específicos para intervir no processo licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição.

2.2.1. Caso opte pelo credenciamento de um representante, além da procuração com poderes específicos, devera ser apresentada 01 (uma) via do ato constitutivo, original ou autenticada ou ainda copia simples acompanhada do original, para conferencia da regularidade dos poderes outorgados para representação.
2.3 Não poderão participar, direta ou indiretamente, da presente licitação: 

- empresas cuja falência tenha sido decretada; 

-sociedades estrangeiras não estabelecidas no Brasil; 

-empresas suspensas temporariamente e impedidas de contratar com a Administração, nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores, do paragrafo 12 do artigo 40 da Lei Estadual nº 6.544/89, na redação que lhe foi dada pela Lei Estadual nº 13.121/2008, ou do art. 7º Lei Federal nº 10.520/02;

-empresas declaradas inidôneas, nos termos do inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

-empresas que se encontram interditadas por crimes ambientais nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98;

-empresa que se apresentar na licitação como subcontratada de outra empresa;

- pessoas físicas ou jurídicas elencadas no artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;

- consórcio de empresas.
- Não consideradas microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do Estatuto Nacional das Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

3. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO
3.1 Os documentos para habilitação e a proposta deverão ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados, indevassáveis e rubricados no fecho, contendo, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:
À Fundação Memorial da América Latina
A/C da Comissão de Licitação do CONVITE nº 001/2015 

Processo FMAL nº 135/2015
ENVELOPE Nº 01 - DA PROPOSTA

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA ESPECÍFICA: FISCAL, TRIBUTÁRIA E CONVÊNIO PARA A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA.

Razão social, CNPJ e endereço completo da licitante.
ENTREGA DOS ENVELOPES: Dia 03/09/2015, das 10:30 hs às 11:00 hs
ABERTURA DO ENVELOPE: Dia 03/09/2015, das 11:10 horas.
LOCAL: Prédio da Administração da FMAL, situado na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Barra Funda, Portão 08, São Paulo, SP.
À Fundação Memorial da América Latina
A/C da Comissão de Licitação do CONVITE nº 001/2015 

Processo FMAL nº 135/2015
ENVELOPE Nº 02 - DA HABILITAÇÃO

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA ESPECÍFICA: FISCAL, TRIBUTÁRIA E CONVÊNIO PARA A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA.

Razão social, CNPJ e endereço completo da licitante.
ENTREGA DOS ENVELOPES: Dia 03/09/2015, das 10:30 hs às 11:00 hs
LOCAL: Prédio da Administração, situado na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Barra Funda, PORTÃO 08, São Paulo, SP, localizado ao lado do Auditório Simon Bolívar. 
ABERTURA: mediante prévia comunicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE 

3.3 Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou cópia acompanhada do original para autenticação por membro da Comissão Julgadora de Licitação.

3.4 Todas as declarações, a proposta comercial e quaisquer documentos que importem assunção de responsabilidade da licitante deverão ser assinados pelo representante legal da empresa, em conformidade com as condições de representação ativa ou passiva previstas em seu estatuto ou contrato social, sendo que o(s) signatário(s) deverá(ão) estar devidamente identificado(s), ou por procurador, desde que juntada a respectiva procuração, por instrumento público ou particular em vigor.

3.5 Após a entrega dos envelopes não serão admitidas alegações de erro na cotação dos preços ou nas demais condições ofertadas, bem como na documentação apresentada.

4. DO CONTEÚDO DOS ENVELOPES PROPOSTAS

4.1. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou procurador, hipótese esta em que deverá ser juntada cópia do instrumento de procuração, caso não haja representante credenciado ou este não seja o signatário da proposta;

4.2 O ENVELOPE nº 01 - DA PROPOSTA conterá:

a) a DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, DE REGULARIDADE E REFERENTE AO TRABALHO DE MENOR, conforme o ANEXO III; 

b) a PROPOSTA, nos exatos termos do ANEXO II – PLANILHA DE PREÇOS.

4.3 A Proposta nos exatos termos do ANEXO II – PLANILHA DE PREÇOS, será redigida em idioma nacional, de forma clara e sem emendas ou rasuras, digitada em papel timbrado, próprio da licitante, datada e assinada pelo seu representante legal e com as folhas numeradas em ordem crescente e rubricadas, devendo conter sob pena de desclassificação: 

4.3.1 Indicação da razão social da proponente, endereço completo e CNPJ/MF, além do número deste CONVITE (CONVITE nº 001/2015).
4.3.2 Prazo de Validade da Proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura das Propostas.
4.3.3 Na hipótese de decorrer o prazo de validade das Propostas de preços sem convocação para a contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos, ou lhes será facultada a possibilidade de prorrogar o referido prazo por mais 60 (sessenta) dias, devendo as interessadas em prosseguir no certame se manifestar expressamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da convocação publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo- DOE.   
4.4 Existindo discordância entre preços ofertados em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos.

4.4.1 Os preços incluem todas as despesas diretas ou indiretas e as margens de lucro da licitante, que se refiram ao objeto descrito e caracterizado no Memorial Descritivo, Anexo I. 

5.  DOS DOCUMENTOS PERTINENTES À HABILITAÇÃO:

5.1 O envelope nº 02 - DA HABILITAÇÃO, deverá conter os documentos a seguir enumerados exigidos para a habilitação da licitante:

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual, ou de empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI.

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária.

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresariais.

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.1.2 - REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte municipal, relativo ao domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.

d) Certidões de regularidade para com a Fazenda Estadual e com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) do domicílio ou da sede do interessado ou outra prova equivalente, na forma da Lei.

e) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ou outra prova equivalente, na forma da Lei;

f) Certidão de regularidade relativa a tributos federais e dívida ativa da União, ou outra prova equivalente, na forma da Lei;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou positiva com efeitos de negativa, na forma da Lei Federal nº 12.440/2011.

5.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física;

5.1.4 PROVA DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado (s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome do licitante, que comprovem quantitativos razoáveis, assim considerados de 50% (cinquenta por cento) a 60% (sessenta por cento) da execução pretendida (Súmula nº 24 – TCE), qual seja a de serviços de auditoria.
Nota 1: O(s) atestado(s) deverá(ão) conter:

- Prazo contratual, datas de início e término;

- Local da prestação dos serviços;

- Natureza da prestação dos serviços;

- Quantidades executadas;

- Caracterização do bom desempenho do licitante;

- Outros dados característicos; e,

- A identificação da pessoa jurídica emitente bem como o nome e o cargo do signatário.

Nota 2: A referida comprovação poderá ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos Contratos quanto dispuser o licitante.

b) Declaração, na hipótese de não ter a licitante sede ou filial no Munícipio de São Paulo, que possuirá, no momento da contratação e durante a vigência contratual, escritório correspondente ou representante, no Município de São Paulo, para fins do atendimento tempestivo das necessidades da FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA
c) Registro ou inscrição em nome da pessoa jurídica, no Conselho Regional de Contabilidade (CRC);

c.1) Registro secundário da empresa no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) de São Paulo, em caso de empresas de outros Estados;
d) Registro da empresa como Auditoria Independente – Pessoa Jurídica, perante a Comissão de Valores Mobiliários, com a indicação do(s) responsável(is) técnico(s) e com validade na data da sessão; 

e) Comprovante de inscrição ativa do responsável técnico no CNAI – Cadastro Nacional de Auditores Independentes do CFC – Conselho Federal de Contabilidade.

5.1.4.1 Para averiguação da qualificação técnica das licitantes e de outros documentos e informações, a Comissão de Licitação poderá, em qualquer fase da licitação a seu critério e sem comunicação prévia, realizar diligências.

5.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES

5.1.5.1 - Declarações subscritas por representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado, nos moldes do Anexo III, Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, de Regularidade e Referente ao Trabalho de Menor, deste Edital.
5.1.5.2. Declaração de enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos termos do Estatuto Nacional das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assinada pelo representante da mesma, conforme modelo constante no Anexo V;

5.2 DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

5.2.1 É facultada às licitantes a substituição dos documentos de habilitação exigidos nos itens 5.1.1 e 5.1.2 (“Habilitação Jurídica” e “Regularidade Fiscal e Trabalhista”, respectivamente) pelo comprovante de situação cadastral ativa no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo (CAUFESP) para participar de licitações junto à Administração do Estado de São Paulo, desde que em ramo de atividade compatível com o objeto do certame.

5.2.2 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões exigidas pela Carta-Convite, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data da apresentação das propostas.

5.2.3 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

5.2.3.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação no certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
5.2.3.2 Caso haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o preponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Fundação Memorial da América Latina, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.2.3.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Carta-Convite, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.
6. DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA

6.1 No local, data e horário indicados no preâmbulo deste CONVITE em sessão pública e durante tempo mínimo de 30 (trinta) minutos a partir da respectiva abertura, a Comissão Julgadora receberá  a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, mais os envelopes contendo as propostas e os documentos de habilitação e, na sequência, procederá à abertura dos envelopes nº 1 – PROPOSTA, sendo que estes envelopes e as propostas, após verificados e rubricados por todos os presentes, serão juntados ao respectivo processo.

6.1.2 Os envelopes n° 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, após rubricados por todos os presentes, ficarão sob a guarda da Comissão Julgadora da Licitação fechados e inviolados, até as respectivas aberturas em sessão pública.

6.2 A licitante poderá apresentar-se ao ato por seu representante legal ou pessoa devidamente credenciada, mediante procuração com poderes específicos para intervir no processo licitatório, inclusive para interpor recursos ou desistir de sua interposição.

6.3 Os representantes das licitantes deverão identificar-se exibindo a Carteira de Identidade, e apresentando à Comissão de Licitação acompanhada do contrato social da licitante e do instrumento de procuração, quando for o caso, para que sejam verificados os poderes do outorgante e do mandatário.

6.4 É vedada a representação de mais de uma licitante por uma mesma pessoa. 

6.5 A entrega dos envelopes configura a aceitação de todas as normas e condições estabelecidas nesta licitação, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se a licitante a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a participação, quando for o caso.

6.6 Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrada a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

6.7 De cada sessão pública será lavrada ata circunstanciada dos trabalhos, a qual deverá ser assinada pelos membros da Comissão Julgadora de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ao ato.

7. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO

7.1 As propostas comerciais serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas apresentadas, que conduziram ao valor total orçado nas Planilhas de Preço, procedendo-se à(s) correção(ões) correspondente(s) nos casos de eventuais erros encontrados, tomando-se como corretos os custos unitários, adotando-se o mesmo procedimento na constatação de custos unitários diferentes para o serviço, quando será adotado, para efeito de cálculo e contratação, o de menor valor apresentado pela licitante. As correções efetuadas serão consideradas para a apuração do valor final da proposta e classificação. 
7.2 A análise das propostas visará o atendimento das condições estabelecidas neste CONVITE, sendo desclassificada a proposta que:

a) Estiver em desacordo com qualquer das exigências estabelecidas neste edital;

b) Apresentar preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado, ou que se revelar manifestamente inexequível, nos termos do artigo 48, inciso II, da Lei federal n° 8.666/93;

c) Apresentar valor total que supere a previsão contida no orçamento de quantitativos e preços que integra este edital como Anexo VI – Preço Referencial. 
7.2.1 A Comissão Julgadora poderá a qualquer momento solicitar aos licitantes a composição de preços unitários dos serviços e/ou de materiais, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários.

7.2.1.1 Após a análise e conferência das propostas comerciais, a Comissão Julgadora de Licitação, na eventualidade da constatação de custos com redução que possam ser considerados inexequíveis, poderá requerer à(s) licitante(s) que tenha(m) ofertado o(s) menor(es) preço(s) a apresentação, no prazo de até 2 (dois) dias úteis improrrogáveis, contados da data da solicitação, as composições dos custos ofertados, na forma do item 7.2.1.2 e seguintes, incluindo o detalhamento de seus percentuais, sob pena de desclassificação.

7.2.1.2 Nessa oportunidade, os licitantes deverão demonstrar a exequibilidade desses custos através de suas composições e respectivas justificativas técnicas que comprovem que os preços dos insumos, remuneração e encargos sociais adotados são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto ora licitado.
7.2.1.2.1 A composição dos preços deverá ser elaborada separadamente para cada item, em papel timbrado da licitante, acompanhada das respectivas cotações de preços, se houver, as quais deverão estar devidamente assinadas e em papel timbrado, com identificação do endereço, CNPJ, nº de telefone e FAX, e detalhar as especificações dos serviços e preços.
7.3 Não será considerada para fins de julgamento da proposta:

a) Oferta de vantagem não prevista neste instrumento convocatório e nem preço e/ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes;

b) Oferta de prazo ou condições diferentes dos fixados neste CONVITE.
7.4 O julgamento das propostas será efetuado pela Comissão Julgadora de Licitação, que elaborará a lista de classificação das propostas, observada a ordem crescente dos preços apresentados.

7.4.1 No caso de empate entre duas ou mais propostas, far-se-á a classificação por sorteio público na mesma sessão, ou em dia e horário a ser comunicado aos licitantes pela imprensa oficial, na forma estatuída no artigo 45, parágrafo segundo, da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

7.5 Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Administração poderá proceder consoante faculta o § 3º do artigo 48, da Lei federal nº 8.666/93 e parágrafo único do artigo 43, da Lei estadual n° 6.544/89, no que couber, marcando-se nova data para sessão de abertura dos envelopes, mediante publicação no DOE.

7.6 Os envelopes n° 2 – “Documentos de HABILITAÇÃO” das licitantes que tiveram propostas desclassificadas serão devolvidos fechados, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

7.7 Não se admitirá desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Julgadora da Licitação.

7.8 O julgamento da habilitação se fará a partir do exame dos documentos indicados no item 5 deste edital.

7.9 Serão abertos os envelopes nº 2 – “Documentos de HABILITAÇÃO” dos licitantes cujas propostas ocupem os três primeiros lugares da classificação, com a observância das seguintes situações:

a) em seguida à classificação das propostas, na mesma sessão pública, a critério da Comissão Julgadora, se todos os licitantes desistirem da interposição do recurso em face do julgamento das propostas.

b) em data previamente divulgada na imprensa oficial, nos demais casos. 

7.10 Respeitada a ordem de classificação e o previsto no item 7.11, serão abertos tantos envelopes n° 2 – “Documentos de HABILITAÇÃO” de licitantes classificadas, quantos forem as inabilitadas com base no julgamento de que trata o item 7.9.

7.11 Admitir-se-á o saneamento de falhas relativas aos documentos de habilitação, desde que, a critério da Comissão Julgadora da Licitação, esse saneamento possa ser concretizado no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação e aplicação das sanções cabíveis.

7.12 Para habilitação de microempresas e empresas de pequeno porte, bem como a legislação pertinente, não será exigida a comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no item 5.1.4 deste edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.

7.12.1 A licitante habilitada nas condições do item 7.12, deverá comprovar sua regularidade fiscal, decaindo do direito à contratação se não o fizer, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no artigo 81 da Lei federal n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
7.12.2 A comprovação de que trata o item 7.12.1 deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme previsto legislação em vigor, contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

7.13 Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes, poderá proceder-se consoante faculta o § 3º do artigo 48, da Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, marcando-se nova data para abertura dos envelopes contendo a documentação, mediante publicação no DOE.

7.14 Será considerada vencedora do certame a licitante que, atendendo a todas as condições da presente licitação, oferecer o menor preço. 

7.15 Com a publicação do julgamento habilitatório no Diário Oficial, terá início o prazo legal de recurso, estando toda a documentação juntada aos autos com vista aos interessados. Não havendo interposição de recurso, a Comissão Especial de Licitação encaminhará os autos à autoridade superior para homologação do certame e adjudicação do objeto à licitante vencedora no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
7.16 Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro a homologação do procedimento licitatório e a adjudicação de seu objeto a quem tenha ofertado o menor preço total válido, em atendimento às exigências editalícias, sendo-lhe permitida, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, a anulação ou revogação da licitação.

7.17 É facultado à Comissão Julgadora de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a criação de exigência não prevista no Edital.

7.18 Poderá a autoridade superior, até a assinatura do contrato, excluir o licitante ou o próprio adjudicatário, motivando sua decisão, se, após a fase de habilitação, tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, documentalmente comprovada nos autos, que revele inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.

7.19 Somente após a publicação do extrato de contrato firmado entre a Contratante e a licitante-vencedora no Diário Oficial, é que as licitantes classificadas cujos envelopes nº 2 – “Documentos de HABILITAÇÃO” não forem abertos poderão retirá-los, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, junto à Divisão de Suprimentos da Fundação Memorial da América Latina, situada na Av. Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Prédio da Administração, 1º andar, Barra Funda, São Paulo, Capital, sob pena de serem destruídos independentemente de qualquer aviso ou notificação.

8. DOS ESCLARECIMENTOS, DA  IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS

8.1. Qualquer licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório até 02 (dois) dias uteis antes da data fixada para o recebimento dos envelopes.
8.2. As consultas relacionadas a interpretação dos termos da Carta-Convite deverão ser efetuadas pelas licitantes por escrito e endereçadas à Comissão Julgadora do Convite FMAL nº 001/2015 até 02 (dois) dias uteis anteriores a data fixada para a realização da sessão pública.
8.2.1. As consultas de que trata o item acima deverão ser enviadas pelo e-mail institucional ruana@memorial.sp.gov.br, ou ainda protocolizadas junto ao Setor de Protocolo, na Av. Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, Prédio da Administração, 1º andar, Barra Funda, São Paulo, Capital, no período das 09h30 às 12h00 e das 14h00 às 17h30.

8.2.2. Caso o pedido de esclarecimentos seja encaminhado pelo e-mail institucional, o interessado devera confirmar o seu recebimento junto à Divisão de Suprimentos, por intermédio do telefone (11) 3823-4607.
8.3 Decairá do direito de impugnar os termos deste EDITAL, perante a FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder o recebimento dos envelopes, nos termos do art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, devendo a mesma ser dirigida à Comissão de Licitação do CONVITE nº 001/2015, somente por escrito, por meio de petição protocolada, no horário das 09h30 às 12h00 e das 14h00 às 17h30, de segunda a sexta-feira, no setor de Protocolo da FUNDAÇÃO, na Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664, Portão 8, Prédio da Administração - 1º andar, Barra Funda, São Paulo, Capital. 
8.3.1 A Comissão de Licitação, após manifestar-se sobre a impugnação, submeterá à Autoridade competente, a quem caberá decidir motivadamente, antes da data estabelecida para a entrega dos envelopes. 
8.3.2 Caso seja acolhida a impugnação, implicando o fato na alteração deste EDITAL, de tal modo que afete a formulação das PROPOSTAS, será designada nova data para a realização do certame.  

8.3.3 A licitante que protocolizar impugnação não estará impedida de participar do certame. 
8.4. As licitantes poderão, nas diversas fases da licitação, interpor os RECURSOS previstos no artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, desde que apresentados no prazo legal.
8.4.1 Os RECURSOS serão dirigidos ao Diretor Administrativo e Financeiro, por escrito e protocolados, nos respectivos prazos legais previstos na Lei Federal nº 8666/1993 e suas alterações posteriores, no Setor de Protocolo da Fundação Memorial da América Latina, das 09h30 às 12h00 e das 14h00 às 17h30, de segunda a sexta-feira, na Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664 – Prédio da Administração - 1º andar, Barra Funda, São Paulo Capital. 

8.4.2 Interposto o RECURSO, será este comunicado às demais licitantes, por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE que poderão apresentar contrarrazões nos termos do parágrafo 3º, do artigo 109, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, por escrito, no prazo legal, protocolizado no Setor do Protocolo da Fundação Memorial da América Latina, das 09h30 às 12h00 e das 14h00 às 17h30, de segunda a sexta-feira, na Av. Auro Soares de Moura Andrade nº 664, Portão 8, Prédio da Administração - 1º andar, Barra Funda, São Paulo, Capital. 
8.4 A intimação dos atos relativos aos esclarecimentos, à impugnação do edital, à habilitação ou à inabilitação, ao julgamento das propostas, à anulação ou à revogação da licitação, será feita mediante publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE, exceto nos casos de habilitação ou inabilitação e julgamento das propostas, se presentes os prepostos das licitantes e no ato for adotada a decisão de todos da não interposição de RECURSO, hipótese que deverá constar da ata lavrada no ato.

9.  DO PRAZO PARA A ASSINATURA DO TERMO CONTRATUAL
9.1 Após homologado o resultado do certame e adjudicado o objeto da presente licitação, a vencedora será convocada para firmar o termo de CONTRATO, conforme Anexo IV, que é parte integrante deste Edital, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data da convocação.
9.1.1 A presente contratação tem previsão de início imediato
9.2 O prazo da convocação poderá ser prorrogado por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA.
9.3 Havendo recusa, injustificada, da adjudicatária em assinar, aceitar ou retirar o instrumento do CONTRATO, após decorridos 05 (cinco) dias úteis da convocação para tanto, a FUNDAÇÃO poderá, nos termos do § 2º, do artigo 64 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, chamar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação, para fazê-lo, nas mesmas condições ofertadas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, sem prejuízo das penalidades legalmente previstas.

9.4 Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias do término da licitação, sem a convocação para assinatura do termo de CONTRATO, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

10. DAS SANÇÕES:

10.1 A escusa injustificada da adjudicatária em assinar o termo do CONTRATO, dentro do prazo estabelecido neste Edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a, garantida a prévia defesa, às penalidades estabelecidas nos incisos III e IV, do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

11. DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1 É facultada à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase do CONVITE, a promoção de diligências destinadas a verificar informações fornecidas pelas licitantes, ou para esclarecer ou complementar a instrução do processo.

11.2 A apresentação da proposta implica na admissão e pleno conhecimento do presente Edital e da minuta de Contrato (Anexo IV) que dele faz parte integrante, sujeitando-se a proponente às condições neles estabelecidas, não podendo alegar desconhecimento posterior das referidas condições.

11.3 Nos termos do artigo 6º, da Lei Estadual nº 12.799/2008 e suas alterações posteriores e do artigo 7º, do Decreto Estadual nº 53.455/2008 com sua alteração posterior, será obrigatória a realização, pela FUNDAÇÃO, de consulta prévia ao CADIN ESTADUAL para a celebração do Contrato a que se refere a presente licitação.
11.4 A existência de registro no CADIN ESTADUAL constituirá impedimento à contratação da licitante vencedora, ou seja, inclusive, na fase de contratação.
11.5 Integram o presente Edital os seguintes anexos:
ANEXO I- MEMORIAL DESCRITIVO

ANEXO II – PLANILHA DE PREÇOS
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, DE REGULARIDADE E REFERENTE AO TRABALHO DE MENOR
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA ESPECÍFICA: FISCAL, TRIBUTÁRIA E CONVÊNIO PARA A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA.
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

ANEXO VI – PREÇO REFERENCIAL
São Paulo, 25 de agosto de 2015.
FELIPE PINHEIRO
Diretor Administrativo e Financeiro 
CONVITE nº 001/2015 - PROCESSO FMAL nº 135/2015

ANEXO I - MEMORIAL DESCRITIVO
OBJETO:

Item 1  - Auditoria especial e Consultoria Fiscal e Tributária.
Os trabalhos serão realizados através da análise do chamado “movimento de caixa”, com emissão de relatórios periódicos e contendo o embasamento legal (leis, decretos, portarias, instruções, etc.) que obrigam ou dispensam as várias retenções de impostos, contribuições ou taxas.

Quando necessário será realizada análise dos processos em trâmite nas áreas da Diretoria Administrativa e Financeira.

Volume médio estimado total do contrato: 200 horas/serviço, consistindo em visitas “in loco” nas dependências da Fundação, para análise dos documentos de pagamentos, correspondentes a um volume documental total aproximado de 2.400 folhas.
Nos valores unitários propostos para as 200 horas/serviço “in loco”, devem estar incluídos todos os custos necessários para a elaboração dos relatórios correspondentes abaixo, inclusive os serviços de revisão, análise final e redação dos mesmos, que devem ser realizados nas dependências da contratada, sem custo adicional.
A contratada deverá disponibilizar à Fundação um canal (e-mail ou telefone) para consultas e dúvidas referentes ao assunto do contrato, sem custo adicional.
Fica estabelecido o seguinte cronograma, tendo em vista o volume documental a ser analisado:
1º relatório – volume documental aproximado de 1.000 fls.
2º relatório - volume documental aproximado de 350 fls.
3º relatório - volume documental aproximado de 350 fls.
4º relatório - volume documental aproximado de 350 fls.
5º relatório – volume documental aproximado de 350 fls. 

A entrega dos relatórios deverá ser realizada em até 10 (dez) dias da análise executada.

Os serviços objeto deste item serão medidos através das seguintes entregas:

1º relatório – Valor equivalente a 80 horas/serviço. Data prevista de entrega: até 30 dias da data da contratação.

2º relatório – Valor equivalente a 30 horas/serviço. Data prevista de entrega: até 90 dias da data da contratação.

3º relatório – Equivalente a 30 horas/serviço - Data prevista de entrega: até 120 dias da data da contratação.
4º relatório – Equivalente a 30 horas/serviço. Data prevista de entrega: até 180 dias da data da contratação.
5º relatório – Equivalente a 30 horas/serviço. Data prevista de entrega: até 360 dias da data da contratação.
A cada medição, o valor correspondente será pago em até 15 (quinze) dias da entrega de cada relatório.

· Em caso de renovação contratual os volumes documentais de cada relatório poderão ser acordados entre as partes, observando-se o limite previsto de 200 horas/serviço, efetuando-se o pagamento proporcional correspondente. 
Item 2 - Análise da prestação de contas do convênio do Festival de Cinema Latino Americano – tarefa única anual.

O objeto deste item tem como base o convênio firmado entre a Fundação Memorial da América Latina e a Associação do Audiovisual para a realização do Festival de Cinema Latino Americano, com repasse de recursos da primeira para a segunda.

Volume médio estimado para execução dos exames e parecer conclusivo: 50 horas “in loco”, equivalentes a aproximadamente 600 folhas.
A medição dos serviços será única, após a entrega e aprovação do Laudo Final da Prestação de Contas do Convênio, com pagamento em até 15 dias do atestado de conclusão.
Os exames terão como referência o cumprimento da Instrução nº 01/2008 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – artigos 216 a 219 e 627, e suas atualizações, em especial nos quesitos a seguir:

1)
Análise dos procedimentos de coleta de preços para as contratações por parte da Associação do Audiovisual, tais como: certidões negativas, 03 (três) orçamentos, entre outros, nos termos da Lei nº 8666/1993 e alterações posteriores;

2)
Confronto e verificação do total gasto com o estimado no Termo de Convênio, bem como se o período é compatível com os documentos apresentados;

3)
Exame da compatibilidade dos gastos efetuados com a finalidade do evento;

4)
Inspeção da validade dos documentos comprobatórios;

5)
Regularidade fiscal das empresas contratadas, através da verificação das respectivas certidões negativas expedidas pelos Órgãos Públicos;
Será disponibilizada à Contratada toda a documentação (original e cópia) apresentada pela Associação do Audiovisual para a Prestação de Contas, referente ao repasse efetuado pela Fundação. 
A análise da documentação será obrigatoriamente nas dependências da Fundação Memorial da América Latina, situada na Av. Auro Soares de Moura Andrade, 664 – Prédio da Administração – Barra Funda – São Paulo/SP.

Após a análise da documentação apresentada, bem como os saneamentos que se fizerem cabíveis, a empresa contratada deverá emitir um Laudo Final, que servirá de embasamento para o Parecer Conclusivo da Fundação Memorial da América Latina em relação ao Convênio firmado.

A responsabilidade técnica da análise dos documentos, sob o prisma da Instrução nº 01/2008 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – artigos 216 a 219 e 627, ou atualizações futuras, e pelo Laudo Final elaborado será da CONTRATADA.
CONDIÇÕES GERAIS

Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: mão de obra, encargos, transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação.

ANEXO II – PLANILHA DE PREÇOS
CONVITE nº 001/2015 - PROCESSO FMAL nº 135/2015
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA ESPECÍFICA: FISCAL, TRIBUTÁRIA E CONVÊNIO PARA A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA.
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE com indicação da razão social, endereço completo, CNPJ e nº do CONVITE e do Processo)             
	Item
	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	Quantidade 

(A)
	Valor Unitário 
(B)
	Valor Total dos Serviços
(C) = (A) x (B)

	1
	Análise Fiscal e Tributária
	Serviços de auditoria específica, conforme Item 1 do Anexo I do Edital
	200 horas/serviço
	R$

______
	R$ _________

	2
	Análise de Prestação de Contas de Convênio
	Serviços de auditoria especial anual, conforme Item 2 do Anexo I do Edital
	01

(tarefa anual)
	R$ _______
	R$ _________

	
	Valor Total da Proposta
	
	
	R$ ________


Valor total da Proposta = R$ ______ (valor por extenso)
Validade da proposta = ____ (por extenso) dias  (mínimo 60 dias)
Nome, qualificação e assinatura do responsável

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, DE REGULARIDADE E REFERENTE AO TRABALHO DE MENOR (*PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE com indicação da razão social, endereço completo, CPNJ e nº da CONVITE e do Processo)             
À
FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA – FMAL
Ref.: CONVITE nº 001/2015 
Processo FMAL nº 135/2015.
___________(nome da licitante)____________, CNPJ nº ________________
sediada _______________________________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do CONVITE nº 001/2015 em epígrafe, DECLARA expressamente que:

a) até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, bem como para contratar com a Administração, inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218, de 12 de fevereiro de 1999, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, nos termos do parágrafo 6º do artigo 27 da Lei Estadual n.º 6.544/1989, aplicada no que couber e do inciso V do artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666/1993;
c) atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, conforme o parágrafo único, do artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo.

d) não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. [image: image1.jpg](Local) _______________
 , ______ de ______________ de 2015.

_____________________________________

(Nome e qualificação do responsável)

Ref.: CONVITE nº 001/2015 
Processo FMAL nº 135/2015.
ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA ESPECÍFICA: FISCAL, TRIBUTÁRIA E CONVÊNIO PARA A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA E xxxxxxxx
CONTRATO nºxx/2015                          PROCESSO FMAL nº 135/2015
Pelo presente instrumento, de um lado, a FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA, com sede nesta Capital, na Avenida Auro Soares de Moura Andrade, nº 664, inscrita no CGC sob nº 61.571.923/0001-98, representada, neste ato, por seus Diretores, ao final assinados e identificados, doravante denominada simplesmente FUNDAÇÃO; e, de outro lado, __________________, inscrita no MF sob o CNPJ nº ________ e no ____________________, sob nº ____, com sede, vencedor(a) do CONVITE FMAL nº 001/2015, Processo FMAL nº 135/2015, representada, neste ato, por seus sócios ao final assinados e identificados, doravante designada apenas CONTRATADA, observadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações legais posteriores, e suplementarmente pela Lei Estadual nº 6.544/1989, e alterações legais posteriores, têm entre si, por justo e pactuado, o quanto expresso nas cláusulas a seguir especificadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de auditoria específica: fiscal, tributária e convênio para a FUNDAÇÃO, com as especificações do Anexo I do Edital, que passa a integrar este Termo como Anexo I.  
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA:
2.1 O Contrato vigorará pelo prazo inicial de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da FUNDAÇÃO e mediante acordo entre as partes, por via de Termo aditivo próprio, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, em consonância com o disposto pelo artigo 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
2.2. Em respeito à Legislação de Responsabilidade Fiscal, e por se tratar de prestação de serviços contínuos, fica estabelecido a presente CLÁUSULA RESOLUTIVA, que permite a denúncia unilateral por parte da FUNDAÇÃO, sem qualquer ônus, a ser manifestada até 4 (quatro) meses após o início do exercício financeiro subsequente a celebração do presente Termo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE
3.1. As partes acordam que a remuneração total do presente Termo devida pela FUNDAÇÃO à CONTRATADA será de R$.......(), conforme Planilha de Preços Anexo II.
3.2. O pagamento e o prazo de entrega do objeto contratado serão feitos mediante a obediência ao Cronograma previsto no Anexo I do Edital. 

3.3.   Os preços pactuados nesta cláusula serão mantidos fixos até o final do Contrato.

3.4. Os recursos necessários aos pagamentos, previstos nesta cláusula, onerarão a dotação orçamentária própria da FUNDAÇÃO: 

3.5.  O pagamento será realizado por meio do BANCO DO BRASIL S/A, na conta corrente da CONTRATADA.

3.6. Para os fins de retenção da contribuição previdenciária, segundo o disposto na Lei Federal nº 9.711 de 20/11/98, a CONTRATADA deverá, se houver, informar o valor da mão-de-obra integrante do preço do serviço pactuado.
3.7. Para o reajustamento dos preços unitários contratados deverá ser observada a legislação vigente, em especial o Decreto Estadual nº 48.326/03, de 12/12/2003 e as disposições da Resolução CC nº 79, de 12/12/2003. Alterada pela Resolução CC 24, de 16/06/2009:
R = Po . [ ( IPC/ IPCo ) - 1]

Onde:

R = parcela de reajuste;

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste;

IPC/IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste;

Mês de referência dos preços: ____________/2015 (data de apresentação da proposta)
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
4.1 A CONTRATADA obriga-se a:

4.1.1 Executar os serviços pactuados empregando a melhor técnica e observando a legislação aplicável, mantendo a FUNDAÇÃO permanentemente informada de todas e quaisquer providências levadas a efeito.

4.1.2 Responder por todos e quaisquer impostos, taxas, contribuições e demais ônus a que estiver sujeita, em razão da execução deste Contrato.
4.1.3 Não fornecer a terceiros ou divulgar, a não ser mediante autorização expressa e por escrito da FUNDAÇÃO, quaisquer dados, comentários ou partes dos serviços que estiver executando ou houver executado, dentro do objeto deste Contrato, sendo que a cessação da vigência contratual não extinguirá essa obrigação de sigilo profissional, que persistirá nos termos da legislação pertinente.
4.1.4 Responder civil e criminalmente, pelos danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa ocasionar, no cumprimento deste Contrato, direta ou indiretamente, causar à FUNDAÇÃO ou a terceiros.
4.1.5 Corrigir, sob suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento.

4.2 A FUNDAÇÃO obriga-se a:
4.2.1. Fornecer à CONTRATADA, sem ônus para a mesma, toda a documentação e as informações necessárias à execução dos serviços, objeto deste ajuste.

4.2.2 Pagar à CONTRATADA as quantias estipuladas na cláusula terceira, desde que cumpridas, regular e integralmente, as obrigações pactuadas na forma deste instrumento.
4.3 A FUNDAÇÃO, representada por sua Gerência Financeira, supervisionará a execução dos serviços, reservando-se o direito de recusá-los, bem como o de solicitar a sua reformulação quando julgado conveniente. 

4.3.1 A ação ou omissão dos prepostos da FUNDAÇÃO, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do cumprimento das cláusulas ora ajustadas, não exime, em hipótese alguma, a CONTRATADA, da sua integral e exclusiva responsabilidade quanto às obrigações assumidas em decorrência do presente Contrato.
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1.  Os pagamentos serão efetuados a cada medição, nos termos do Anexo I do Edital, mediante a apresentação dos originais da nota fiscal, bem como dos comprovantes de recolhimento do INSS e, se for o caso, do FGTS, correspondentes ao período de execução dos serviços e à mão-de-obra alocada para esse fim.

5.2. Por ocasião da apresentação à FUNDAÇÃO da nota fiscal, fatura recibo ou documento de cobrança equivalente, a Contratada deverá fazer prova do recolhimento mensal do INSS e, se for o caso, do FGTS.

5.2.1 Se for o caso, as comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão corresponder ao período de execução e por tomador de serviço (FUNDAÇÃO), são:

- Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social;

- Guia de Recolhimento do FGTS – GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento.

Bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela

Internet;

- Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP – RE;

- Relação de Tomadores / Obras – RET.

5.3. Se for o caso, nos termos da legislação em vigor, o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN é devido no município que a prestação do serviço estiver envolvida, em consonância com as disposições contidas na Lei Complementar nº. 116, de 31/07/2003.

5.3.1. Se for o caso, nos termos da legislação em vigor, para os serviços prestados no Município de São Paulo, conforme Lei Municipal de São Paulo, de nº 13.701, de 24/12/2003, em especial no seu artigo 9º, parágrafo 2º, com as alterações introduzidas pelas Leis Municipais n.º 14.042, de 30/08/2005 e 14.865, de 29/12/2008, bem como dos Decretos Municipais de São Paulo, nº 53.151, de 17/05/12 e Decreto Municipal nº 52.703, de 05/10/2011, a FUNDAÇÃO na qualidade de responsável tributária, deverá reter a quantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA, até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da prestação dos serviços.

Obs.: A FUNDAÇÃO terá o prazo de recolhimento da importância retida até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao do pagamento efetuado pelo serviço tomado. 
a) Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA O ISS”. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.
5.3.2. Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento de cobrança equivalente não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e quando for o caso, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

5.3.3. A não apresentação dessas comprovações assegura a FUNDAÇÃO o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

5.4. Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, sendo que a data de exigibilidade do referido pagamento será estabelecida, observadas as seguintes condições:

a) em até 30 (trinta) dias, contados da respectiva medição, desde que a correspondente fatura, acompanhada dos documentos referidos no item 2 desta Cláusula, seja protocolada na Seção competente no prazo de até 03 (três) dias úteis contados do recebimento da comunicação de que trata o inciso IV da cláusula anterior;

b) a não observância do prazo previsto para apresentação das faturas ou a sua apresentação com incorreções ensejará a prorrogação do prazo de pagamento por igual número de dias a que corresponderem os atrasos e/ou as incorreções verificadas.

5.5. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, que será obrigatoriamente consultado, por ocasião da realização de cada pagamento.

5.6. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos termos do artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544/1989, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata tempore, em relação ao atraso verificado.
CLÁUSULA SEXTA – DA TRANSFERÊNCIA E DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

7.1. Não é prevista garantia no presente Termo. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS

8.1. Os impostos, taxas, contribuições e emolumentos, que sejam devidos em decorrência, direta ou indireta, do presente contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

8.1.1. A FUNDAÇÃO, quando fonte retentora, se for o caso, descontará, nos prazos da lei, do pagamento que efetuar, os tributos a que estiver obrigada a CONTRATADA, pela legislação vigente.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 

9.1.
Ocorrendo atraso injustificado na execução do objeto contratual, sem prejuízo da utilização pela FUNDAÇÃO da faculdade prevista na Cláusula Décima Terceira deste contrato e disposto no parágrafo 1º do artigo 86 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a FUNDAÇÃO aplicará à CONTRATADA, após o exercício do contraditório e da ampla defesa, as penalidades previstas na legislação em vigor:

9.1.1.
Advertência, sempre que constatadas irregularidades de pequena gravidade e para as quais tenha concorrido diretamente a CONTRATADA.
9.1.2.
Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, em até 30 (trinta) dias.

9.1.3.
Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, acima de 30 (trinta) dias.

9.1.4.
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato no caso de descumprimento de uma das obrigações constantes do Termo de Referência (Anexo I) ou deste contrato.

9.1.5.
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal do contrato no caso de reincidência do descumprimento anterior ou de descumprimento de várias obrigações descritas no Memorial Descritivo (Anexo I) ou deste contrato.

9.1.6.
Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso do descumprimento total ou parcial do objeto do presente ajuste, sem prejuízo do disposto nos subitens anteriores.

9.1.7. Suspensão para licitar e contratar com a administração pública por até 2 (dois) anos. 

9.1.8.
Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, segundo o disposto no item 12.6. Deste instrumento.
9.2.
Verificando-se que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a FUNDAÇÃO descontará preventivamente dos valores devidos à CONTRATADA o pagamento das multas previstas neste instrumento e, não sendo este suficiente, responderá a CONTRATADA pela diferença, sendo-lhe assegurado, em seguida, o direito à ampla defesa.

9.2.1.
Após o exercício da ampla defesa, não sendo justificado o descumprimento contratual, caso o valor descontado preventivamente pela FUNDAÇÃO não seja suficiente, responderá a CONTRATADA pela diferença.

9.2.2.
Após o exercício do direito de defesa e resultando este na revisão da aplicação da multa, o valor retido será devolvido à CONTRATADA devidamente corrigido pelo IPC-FIPE.
9.3.
As multas previstas nesta cláusula serão atualizadas até seu efetivo pagamento. Elas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outra, revestindo-se de caráter meramente moratório; consequentemente, o pagamento delas não exime a CONTRATADA de reparação de eventuais perdas e/ou danos que do seu ato venham acarretar.

9.4.
As multas aplicadas não excluem as sanções que eventualmente venham a ser impostas pelas autoridades competentes.

9.5 A FUNDAÇÃO reserva-se o direito de descontar das faturas os valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas. 

9.5.1 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

9.6.
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, nos termos do Decreto Estadual nº 48.999 de 29/09/2004, pelo prazo de até 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a CONTRATADA que:

a. Apresentar documentação falsa;

b. Manifestar comportamento inidôneo ou cometer fraude fiscal;

c. Causar o retardamento da execução do objeto da contratação;

d. Falhar ou fraudar na execução do presente contrato.

9.6.1.
Essa penalidade será aplicada sem prejuízo das multas previstas neste contrato, garantido sempre o exercício do direito de ampla defesa, após notificação endereçada à CONTRATADA, para manifestação e posterior decisão do Diretor-Presidente da FUNDAÇÃO, nos termos da Resolução CC-52, de 19/7/2005 e deverá ser registrada no CAUFESP e no sítio www.sancoes.sp.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA FUNDAÇÃO 

10.1
Constituem motivos para rescisão contratual por parte da FUNDAÇÃO, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e no que couber, nos artigos 75 a 82 da Lei Estadual nº 6.544/1989. 

10.1.1 A CONTRATADA reconhece, desde já, os direitos da FUNDAÇÃO nos casos de rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, e no que couber, no artigo 77 da Lei Estadual nº 6.544/1989. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS
11.1 Os casos omissos deste Contrato serão resolvidos com base nas disposições da Lei Federal nº 8663/1993 e suas alterações posteriores e supletivamente pelas disposições de direito privado do Código Civil aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1. As partes signatárias deste contrato elegem como foro competente a Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por uma de suas Varas da Fazenda Pública, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou vier a ser. 

E, por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente Instrumento em 04 (quatro) vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo:

São Paulo, --- de ------- de 2015.

PELA FUNDAÇÃO:

PELA CONTRATADA:

Testemunhas:
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
CARTA-CONVITE Nº 001/2015


PROCESSO Nº 135/2013
[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, sob as penas da lei, que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, estando apta, portanto, a participar do Convite nº 001/2015, realizado pela FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA.

Pública do Estado de São Paulo.

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO].

________________________________________________

Responsável (nome/cargo/assinatura)

Nome da Empresa

(Nº do CNPJ da Empresa)
Ref.: CONVITE nº 001/2015 
Processo FMAL nº 135/2015.
ANEXO VI – PREÇO REFERENCIAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AUDITORIA ESPECÍFICA: FISCAL, TRIBUTÁRIA E CONVÊNIO PARA A FUNDAÇÃO MEMORIAL DA AMÉRICA LATINA.
	Item
	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida

	1
	Análise Fiscal e Tributária
	Serviços de auditoria específica, conforme Item 1 do Anexo I do Edital

	2
	Análise de Prestação de Contas de Convênio
	Serviços de auditoria especial anual, conforme Item 2 do Anexo I do Edital


O valor total referencial para o convite nº 001/2015, contemplando os dois itens, é de R$ 27.150,00 (vinte e sete mil, cento e cinquenta reais).
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